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Neste módulo, convidamos você a conhecer as 
definições de violência e suas diferentes classifi-
cações, considerando especialmente os tipos de 
violência que ocorrem entre parceiros íntimos.
As informações apresentadas trazem aos profis-
sionais da Atenção Básica subsídios para a com-
preensão dos diferentes tipos de violência e dos 
atos violentos que os representam. Essa compre-
ensão será importante para o acompanhamento 
dos casos de violência entre parceiros íntimos. 
Procuramos, com estes subsídios, contribuir com 
a sua reflexão para a qualificação da atenção às 






Este módulo tem o objetivo de expor e subsidiar 
a reflexão sobre as diferentes definições de vio-
lência, como física, sexual, psicológica e compor-
tamento controlador, observando como estas se 
apresentam, especialmente entre parceiros ínti-
mos. Dessa forma, pretende-se instrumentalizar 
o profissional de saúde a detectá-la, mantendo 
um olhar atento a situações de violência com o 
propósito de tornar visível a gravidade de certos 
atos para que pensemos em alternativas para a 
resolução de conflitos.







A área da saúde não é a única responsável pelo 
enfrentamento das situações de violência. Contu-
do, além de atender os envolvidos, tem a função 
de elaborar estratégias de prevenção, promoven-
do a saúde. Para tanto, este módulo descreve as 
definições de violência, os tipos e atos que carac-
terizam a agressão. 
As diversas práticas violentas começaram a ser 
discutidas a partir do século XIX. No entanto, no 
Brasil a violência começou a ser mais debatida 
principalmente a partir da década de 1980. 
A violência entre parceiros íntimos está inserida na 
categoria interpessoal e apresenta naturezas diver-
sificadas, podendo ser física, psicológica, sexual e 
de comportamento controlador. A forma mais co-
mum experimentada por mulheres em todo o mun-
do é a violência física, considerada a ponta do “ice-
berg”, visto que a pessoa em situação de violência 
provavelmente já sofreu ou sofre os demais tipos. 
Neste módulo estudaremos a tipologia da violên-
cia entre parceiros íntimos. Seus objetivos são 
identificar os diferentes tipos de violência, co-







Ao finalizar os estudos dessa unidade, você terá 
condições de identificar as diferentes definições 
de violência, como física, sexual, psicológica, 
comportamento controlador e atos específicos 
que as identificam
1.1 DEfINIçõES DE VIolêNCIA
Nas duas últimas décadas tem ocorrido um au-
mento importante dos estudos na área da saúde 
sobre a violência, principalmente nos casos de 
violência contra a mulher. 
Isso ocorre por conta do reconhecimento da di-
mensão do fenômeno como um grave problema 
de saúde pública, por sua alta incidência e pelas 
consequências que causa à saúde física e psicoló-
gica das pessoas que sofrem violência. 
Dessa forma, torna-se importante compreender a 
definição de tipos de violência que mais ocorrem. 
A complexidade da violência para Hayeck (2009) 
aparece na polissemia do seu conceito. Deve-se 
tomar cuidado ao expor um conceito sobre vio-
lência, pois ele pode ter vários sentidos, como: 





A violência é compreendida como um problema 
de saúde pública e pode ser definida como Mi-
nayo e Souza (1998) o fizeram:
Qualquer ação intencional, perpetrada por indivíduo, 
grupo, instituição, classes ou nações dirigida a outrem, 
que cause prejuízos, danos físicos, sociais, psicológicos 
e (ou) espirituais.
Já para Santos (1996) a violência configura-se 
como um dispositivo de controle aberto e contí-
nuo, ou seja, a relação social caracterizada pelo 
uso real ou virtual da coerção, que impede o re-
conhecimento do outro, pessoa, classe, gênero 
ou raça, mediante o uso da força ou da coerção, 
provocando algum tipo de dano, configurando o 
oposto das possibilidades da sociedade democrá-
tica contemporânea.  
Então, ao estudar os conceitos de violência é im-
portante considerar a diferença entre conflito e 
agressão1, pois os maus-tratos não são uma 
consequência inevitável de conflito, mas 
uma estratégia de resolução de problemas 
que traz danos aos envolvidos. 
Assim, a Organização Mundial da Saúde (OMS) con-
sidera que há relação clara entre a intenção do 
indivíduo que apresenta ou se envolve num com-
portamento violento e o ato ou a ação praticada. 
Neste sentido, a violência é definida como o uso inten-
cional da força ou do poder, real ou em ameaça, contra 
si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou 
uma comunidade, que resulte ou tenha possibilidade de 
resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência 
de desenvolvimento ou privação (Krug et al, 2002). 
De acordo com as autoras, há diversas teorias para 
compreender o fenômemo da violência. Algumas 
a entendem como um fenômeno extraclassista 
e a-histórico, de caráter universal, constituindo 
mero instrumento técnico para a reflexão sobre 
as realidades sociais. 
Outras, compostas por um conjunto não homo-
gêneo de teorias, referem-se às raízes sociais da 
violência, explicando o fenômeno como resultan-
te dos efeitos disruptivos dos acelerados proces-
sos de mudança social, provocados, sobretudo, 
pela industrialização e urbanização. 
unidade 1
deFiniÇÕes de vioLÊncia
1 | A agressão é vista como um 
comportamento que se orienta 
de modo intencional para causar 




A resolução WHA 49.25 da World Health Assembly, ocor-
rida em 1996, declara a violência como um dos princi-
pais problemas de saúde pública. Solicitou-se então à 
organização Mundial da Saúde (oMS) que desenvolves-
se uma tipologia que caracterizasse os diferentes tipos 
de violência, bem como os vínculos entre eles.
Essa tipologia, longe de ser universalmente aceita, 
fornece uma estrutura útil para se compreender 
os complexos padrões de violência que ocorrem no 
mundo, bem como a violência na vida diária das 
pessoas, das famílias e das comunidades. Ao abor-
dar a natureza dos atos violentos, a relevância do 
meio social e comunitário, a relação entre as pes-
soas envolvidas e as possíveis motivações existen-
tes, essa tipologia nos aproxima da compreensão 
deste complexo cenário. No entanto, é importan-
te ter em mente que tanto na pesquisa quanto na 
prática, nem sempre é fácil identificar as frontei-
ras entre os diferentes tipos de violência.
A tipologia proposta pela OMS (Krug et al, 2002) 
indica três grandes categorias de violência, que 
correspondem às características daquele que co-
mete o ato violento. Seriam: 
• a violência coletiva, que inclui os atos vio-
lentos que acontecem nos âmbitos macrosso-
ciais, políticos e econômicos e caracterizam a 
dominação de grupos e do Estado. Nessa ca-
tegoria estão os crimes cometidos por grupos 
organizados, os atos terroristas, os crimes de 
multidões, as guerras e os processos de ani-
quilamento de determinados povos e nações; 
• a violência autoinfligida, subdividida em com-
portamentos suicidas, e os autoabusos. No 
primeiro caso a tipologia contempla suicídio, 
ideação suicida e tentativas de suicídio. O 
conceito de autoabuso nomeia as agressões a 
si próprio e as automutilações;
• a violência interpessoal, subdividida em vio-
lência comunitária e violência familiar, que 
inclui a violência infligida pelo parceiro ínti-
mo, o abuso infantil e abuso contra os idosos. 
Na violência comunitária incluem-se a violên-
cia juvenil, os atos aleatórios de violência, o 
estupro e o ataque sexual por estranhos, bem 
como a violência em grupos institucionais, 
como escolas, locais de trabalho, prisões e 
asilos.
A essa classificação Minayo (2006) acrescenta a 






sos sociais, políticos e econômicos que reprodu-
zem a fome, a miséria e as desigualdades sociais, 
de gênero e etnia. Em princípio, essa violência 
ocorre sem a consciência explícita dos sujeitos, 
perpetua-se nos processos sócio-históricos, natu-
raliza-se na cultura e gera privilégios e formas de 
dominação. 
Ainda de acordo com a autora, a maioria dos ti-
pos de violência apresentados anteriormente tem 
sua base na violência estrutural. Esse tipo de vio-
lência é entendido como aquele que oferece um 
marco à violência do comportamento e aplica-se 
tanto às estruturas organizadas e institucionali-
zadas da família como aos sistemas econômicos, 
culturais e políticos que conduzem à opressão de 
grupos, classes, nações e indivíduos, aos quais 
são negadas conquistas da sociedade, tornando
-os mais vulneráveis que outros ao sofrimento e 
à morte.
1.2 TIPoS DE VIolêNCIA PoR PARCEIRoS 
           íNTIMoS 
A violência também pode ser classificada com 
base na natureza dos atos violentos. Na área da 
saúde ela geralmente é dividida em quatro mo-
dalidades de expressão, denominadas abusos ou 
maus-tratos: física, psicológica, sexual e a que 
envolve abandono, negligência ou privação de 
cuidados. Esses quatro tipos de atos violentos 
ocorrem em cada uma das grandes categorias 
antes descritas, exceto a violência autoinfligida 
(KRUG et al, 2002). Esses diferentes tipos de vio-
lência podem ser caracterizados como:
• abuso físico – significa o uso da força para 
produzir injúrias, feridas, dor ou incapacida-
de em outrem;
Os atos de violência física são classificados, se-
gundo a OMS (1998), de acordo com sua gravida-
de em: 
• ato moderado: ameaças não relacionadas a 
abusos sexuais e sem uso de armas; agres-
sões contra animais ou objetos pessoais; 
violência física (empurrões, tapas, belis-
cões, sem uso de instrumentos perfurantes, 
cortantes ou que causem contusões); 
• ato severo: agressões físicas que causem lesões 
temporárias; ameaças com arma; agressões fí-
sicas que causem cicatrizes, lesões de caráter 
permanente, queimaduras; uso de arma.
• abuso psicológico – nomeia agressões verbais 






jeitar, humilhar a vítima, restringir a liberda-
de ou, ainda, isolá-la do convívio social;
• abuso sexual – diz respeito ao ato ou ao jogo 
sexual que ocorre na relação hétero ou homos-
sexual e visa estimular a vítima ou utilizá-la 
para obter excitação sexual e práticas eróti-
cas, pornográficas e sexuais impostas por meio 
de aliciamento, violência física ou ameaças. 
• negligência ou abandono – ausência, recusa 
ou deserção de cuidados necessários a alguém 
que deveria receber atenção e cuidados (BRA-
SIL, 2006).
Além dessas classificações, a violência pode ser 
definida considerando a qual grupo ou pessoa ela 
é direcionada. Neste sentido, buscaremos definir 
e diferenciar os conceitos de violência domésti-
ca, violência no casal, violência nas relações afe-
tivas, violência contra mulheres, violência intra-
familiar e violência por parceiros íntimos. 
Alguns desses termos são entendidos como sinô-
nimos, no entanto podem guardar algumas dife-
renças importantes.
A violência intrafamiliar se enquadra na cate-
goria de violência interpessoal. Pode ser defini-
da como toda ação ou omissão que prejudique o 
bem-estar, a integridade física e a psicológica, ou 
a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento 
de outro membro da família. 
Derivado dos estudos de família, esse termo é en-
tendido de maneira mais ampla que a doméstica 
e que a violência contra a mulher, por considerar 
crianças, irmãos, homens e idosos. 
Esse tipo de violência é cometido, dentro ou fora 
de casa, por algum membro da família, inclusive 
pessoas que passam a assumir função parental, 
ainda que sem laços de consanguinidade, e que 
apresentam relação de poder sobre a outra pessoa 
(BRASIL, 2001). 
O termo violência doméstica é proveniente do fe-
minismo dos anos de 1960, e ainda é muito utiliza-
do no contexto inglês e no norte-americano. Apre-
senta limitações por ser um termo de conotação 
social e espacial restringida, por não contemplar 
a violência que pode ocorrer fora do ambiente do-
méstico – por exemplo, a violência nas ruas, urba-
na e de namoro, assim como outras configurações 
de conjugalidade (CANTERA, 2007). 
Muitas vezes entendido como sinônimo de vio-
lência de gênero, violência contra mulher é de-
finido pela Assembleia Geral das Nações Unidas 






sexo feminino, que tenha ou possa ter como re-
sultado um dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico, inclusive as ameaças de tais atos, a 
coação ou a privação da liberdade tanto na vida 
pública como na privada.
o termo violência entre parceiros íntimos refere-se a 
todo e qualquer comportamento de violência cometida 
tanto na unidade doméstica como em qualquer relação 
íntima de afeto, independentemente de coabitação, e 
compreende as violências física, psicológica, sexual, mo-
ral, patrimonial e o comportamento controlador (BRA-
SIl, 2006; KRUG et al, 2002).
Alguns autores preferem o termo violência no 
casal para especificar um processo que pode 
acontecer antes, durante e depois do estabeleci-
mento de uma relação formal entre duas pesso-
as de sexos diferentes ou do mesmo sexo. Além 
disso, a violência no casal pode acontecer dentro 
e fora do espaço físico e social entendido como 
doméstico ou familiar. Entende-se esse tipo de 
violência como um comportamento consciente-
mente hostil e intencional que causa dano físico, 
psíquico, jurídico, econômico, social, moral ou 
sexual. É um tipo de violência complexo, amplo 
e com diversas facetas, envolvendo relações de 
poder, força física, controle e desigualdade, ide-
ologias, entre outros (CANTERA, 2007).
É importante ressaltar que não há um consenso 
de qual termo utilizar no caso da violência nas 
relações afetivas. Há uma predominância no con-
texto internacional quanto ao uso da expressão 
“violência de gênero”, como ocorre na Espanha 
e no âmbito legislativo de alguns países. No en-
tanto, organismos internacionais e ONGs usam o 
termo violência contra a mulher ou contra mu-
lheres, como é o caso também da legislação es-
pecífica brasileira. Vale destacar que este último 
termo limita a definição, mantendo um teor he-
teronormativo e de vitimização da mulher.
Violência intrafamiliar: orientações para prática em 
serviço / Secretaria de Políticas de Saúde. – Brasília: Mi-







Nesta unidade discutimos as definições de vio-
lência, como os diferentes tipos de violência são 
classificados, e discorremos sobre as variadas defi-
nições de violência que podem ser utilizadas para 
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Ao final desta unidade você será capaz de identi-
ficar os tipos de violência física, psicológica, se-
xual e de comportamento controlador, além dos 
seus índices e dos atos que os diferenciam.
2.1 VIolêNCIA fíSICA PoR PARCEIRoS íNTIMoS 
No âmbito do Brasil, o Ministério da Saúde ressal-
ta que violência física ocorre quando uma pessoa 
está em relação de poder com a outra, poden-
do causar ou tentar causar dano não acidental, 
por meio do uso da força física ou de algum tipo 
de arma que possa provocar ou não lesões exter-
nas, internas ou ambas. Abrange ainda agressões 
físicas ou a intenção de realizar tais agressões, 
como ameaçar de jogar algo ou de dar um soco 
(BRASIL, 2002). 
Há variadas formas de manifestação da violência 
física, como as que seguem: tapas; empurrões; 
socos; mordidas; cortes; estrangulamento; quei-
maduras; lesões por armas ou objetos; obrigar a 
outra pessoa a ingerir medicamentos desneces-
sários ou inadequados, álcool, drogas ou outras 
substâncias e alimentos; tirar de casa à força; 
amarrar; arrastar; arrancar a roupa; abandonar 




gridade física em virtude de negligência, como se 
omitir a cuidados e proteção contra agravos evi-
táveis em situações de perigo, doença, gravidez, 
alimentação e higiene. 
Em estudo conduzido por Moura, Gandolfi, Prate-
si (2009) com mulheres em idade fértil, realizado 
no Brasil, os atos de violência física considerados 
moderados, de maior prevalência tanto no decor-
rer da vida como nos últimos 12 meses, foram os 
empurrões (53%) ou chacoalhões (26%). No entan-
to, os atos que se apresentaram com maior fre-
quência – isto é, que ocorreram muitas vezes no 
decorrer da vida e nos últimos 12 meses – foram os 
chutes (61%) ou as surras (56%). Ao menos uma em 
cada quatro mulheres relatou ter sido ameaçada 
ou ter sofrido lesão por arma branca e de fogo. 
 Ainda que encontremos muitas pesquisas que tratam 
apenas a mulher como vítima de violência física, exis-
tem estudos que abordam essa temática com casais, 
em relatos da mulher não só relacionados ao que ela 
sofre, mas ao que ela comete, e ainda mais recente-
mente foram feitas investigações da violência física 
em homens e mulheres separadamente.
unidade 2
tiPos de vioLÊncia
Exemplo disso é uma pesquisa realizada por 
Zaleski M. et al (2010), que verificou que o ato 
de violência física mais comum perpetrado por 
homens e mulheres foi “empurrar, agarrar ou sa-
cudir”. O ato mais comum relatado em episódios 
de vitimização foi a agressão com “tapas”. Cerca 
de 2% dos homens e 5% das mulheres relataram 
atingir seus parceiros com alguma coisa. Os ho-
mens relataram menos violência mútua do que 
as mulheres. As mulheres informaram perpetrar 
e sofrer mais agressões que os homens.
Vale destacar ainda que alguns estudos conduzidos no 
Brasil demonstram que a mulher vem protagonizando 
atos de violência física moderada de modo mais preva-
lente do que os homens; porém, quanto mais grave é a 
violência, mais os homens se sobressaem como autores 
da agressão. 
As mulheres utilizam a violência com maior frequ-
ência em situações de autodefesa, ao passo que 
os homens a utilizam com o objetivo de intimidar 





 Para muitas mulheres a agressão física não é um evento 
isolado, mas parte de um padrão contínuo de comporta-
mento abusivo, ou seja, muitas vezes os atos de violên-
cia física acontecem de maneira sistemática dentro da 
dinâmica do casal, ocorrendo frequentemente, podendo 
chegar até a episódios diários (KRUG et al, 2002).
Como percebemos, a violência física entre par-
ceiros é um fenômeno que acomete muitas pes-
soas e, em função da gravidade dos seus atos, 
pode levar a severas consequências.
Pessoas que sofreram abuso físico ou sexual, por 
exemplo, têm mais problemas de saúde do que as 
que não sofreram – em relação ao funcionamento 
físico, ao bem-estar psicológico e à adoção de fu-
turos comportamentos de risco, inclusive fumar, 
inatividade física e abuso de álcool e drogas. Es-
sas substâncias foram consideradas por muitas 
pesquisas como um dos principais motivos para 
o desencadeamento da violência física entre os 
parceiros (MCCAULEY et al, 1995; KRUG, 2002). 
Bem como alguns estudiosos consideram que pes-
soas em situação de violência fazem o uso dessas 
substâncias como mecanismos de fuga.
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2.2 VIolêNCIA PSIColóGICA PoR  
           PARCEIRoS íNTIMoS 
Outra natureza da violência por parceiro íntimo 
é a psicológica. A definição desta envolve neces-
sariamente os atos que a compõem, como os se-
guintes: insulto, humilhação, degradação públi-
ca, intimidação e ameaça.
Esse tipo de agressão acontece muito e talvez até 
em uma proporção maior do que a violência físi-
ca. Geralmente ocorre em casa, na família, afe-
tando diretamente a autoestima e a autoimagem 
de quem sofre. Algumas pessoas usam a violência 
psicológica como uma forma de tortura para evi-
tar que seu companheiro fuja, denuncie os maus 
tratos ou encontre outra pessoa para viver.
Para o  Brasil (2002), a violência psicológica é toda ação 
ou omissão que causa ou visa causar dano à autoestima, à 
identidade ou ao desenvolvimento da pessoa que a sofre. 
Ampliando as manifestações da natureza da vio-
lência psicológica, a  Brasil(2005) pontua exemplos 




(...) Impedir de trabalhar fora, de ter sua liberda-
de financeira e de sair, deixar o cuidado e a res-
ponsabilidade do cuidado e da educação dos filhos 
só para a mulher, ameaçar de espancamento e de 
morte, privar de afeto, de assistência e de cuidados 
quando a mulher está doente ou grávida, ignorar 
e criticar por meio de ironias e piadas, ofender e 
menosprezar o seu corpo, insinuar que tem amante 
para demonstrar desprezo, ofender a moral de sua 
família (BRASIL, 2005. p. 120 e 121).
A violência psicológica é caracterizada pela Lei nº 
11.340 como “[...] qualquer conduta que lhe cau-
se dano emocional e diminuição da autoestima, 
ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desen-
volvimento [...]” (BRASIL, 2006, p. 3). O fato de 
a violência psicológica finalmente ser reconhecida 
por meio de uma lei constitui-se num importante 
avanço no combate a todos os outros tipos de vio-
lência. Mas, de outro lado, a violência psicológica 
ainda está longe de ser considerada pelos servi-
ços públicos de saúde e instituições policiais como 
uma problemática social grave. 
Estudo da OMS conduzido também no Brasil mos-
tra que a violência psicológica não foi referen-
ciada como episódio único, mas relatado como 
algo que aconteceu muitas vezes para 44% das 
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mulheres de Pernambuco. Cabe destacar ainda 
que, quando exclusiva, expressa-se de maneira 
mais moderada do que quando associada a outras 
formas de violência, sendo mais frequente o ato 
de insulto (ZORRILA, 2010).
A violência psicológica ocorre como o evento 
mais frequente durante a vida de mulheres. Pes-
quisa realizada por Kronbauer e Meneguel (2005) 
demonstrou que mulheres vítimas de violên-
cia psicológica podem sofrer efeitos permanen-
tes em termos de autoestima e autoimagem, e 
tornarem-se menos seguras do seu valor e mais 
propensas à depressão. Da mesma forma, a de-
pressão e os sintomas de ansiedade, durante o 
ano anterior à pesquisa realizada por Wijma et 
al (2007) estiveram associados com a violência 
psicológica.
Nos últimos anos, estudos demonstram que a violência 
psicológica também é muito utilizada pelas mulheres 
contra seus parceiros. 
Assim, em estudo conduzido com homens, 92,4% 




e tiveram 2,6 vezes mais chance de reportarem 
distúrbios psiquiátricos menores, como depressão, 
alteração no sono, entre outros. Essa pesquisa 
mostra que a dinâmica da violência entre parcei-
ros íntimos está se modificando, com homens e 
mulheres começando a assumir papéis diferentes 
nas relações de violência (REID et al, 2008).
2.3 VIolêNCIA SExUAl PoR PARCEIRoS 
           íNTIMoS
Embora seja difícil o reconhecimento da violên-
cia sexual entre parceiros íntimos, ela acontece, 
principalmente, em culturas em que a prática 
sexual não consensual é tida como um dever da 
esposa. 
Quando observamos os índices de violência, a se-
xual é a menos frequente dentre os demais tipos, 
sobretudo entre parceiros íntimos. Essa invisibi-
lidade da violência sexual se explica pelo cons-
trangimento que as mulheres apresentam em de-
nunciar, por ocorrer no interior das relações por 
parceiro íntimo e estar vinculada a questões de 
poder.
No Brasil, estudos identificaram que o medo com 
relação a algo que o companheiro possa vir a fa-
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zer é motivo para se submeter a relações sexuais 
forçadas, como ocorreu com 23% das mulheres 
durante a vida e 12% nos últimos 12 meses em es-
tudo conduzido por Moura et al (2009). 10,1% de 
mulheres da cidade de São Paulo e 14% da Zona 
da Mata relataram que haviam sido forçadas fi-
sicamente a ter relações sexuais, por medo, ou 
forçadas a prática sexual degradante. Observou-
se que mulheres que sofrem esse tipo de violên-
cia relatam mais problemas de saúde em compa-
ração com as sem histórico de violência sexual 
(Schraiber et al, 2007). 
Ainda que existam muitas e diferentes delimita-
ções para essa forma de violência, a Organização 
Mundial da Saúde define violência sexual como 
atos, tentativas ou investidas sexuais indeseja-
dos, com uso de coação e praticados por qualquer 
pessoa, independentemente de sua relação com 
a vítima e em qualquer contexto, seja domésti-
co ou não. Inclui atos como estupros (penetração 
forçada) dentro do casamento ou namoro, por 
estranhos ou mesmo em situações de conflitos 
armados. Também inclui assédios sexuais: atos e 
investidas, na forma de coerções e de pagamento 
ou favorecimento sexual nas relações hierárqui-




São ainda consideradas como violência sexual as 
práticas sexuais sem penetração, atos definidos 
no Brasil como atentados violentos ao pudor. Tais 
práticas incluem coerção, exibicionismo e voyeu-
rismo, coerção à pornografia, prostituição força-
da, mutilação genital forçada e tráfico de meni-
nos, meninas e mulheres (HEISE, 1999).
Porém, muitas pessoas não denunciam a violên-
cia sexual para a polícia por vergonha ou por-
que têm medo de serem humilhadas, de que não 
acreditem nelas ou de serem maltratadas de al-
guma forma. Os dados fornecidos pelos institutos 
médico-legais, por outro lado, podem apresentar 
desvios em relação aos incidentes mais violentos 
de abuso sexual. A quantidade de mulheres que 
procuram os serviços médicos por causa de pro-
blemas imediatos relacionados à violência sexual 
também é relativamente pequena.
Sugerimos a leitura de “Violência dói e não é direito”, 
de lilia Schraiber et al, em que são discutidos os tipos 
de agressões e abusos, sobretudo no âmbito das relações 




2.4 CoMPoRTAMENTo CoNTRolADoR  
           ENTRE PARCEIRoS íNTIMoS
O tipo de violência caracterizado como compor-
tamento controlador entre parceiros íntimos re-
fere-se a comportamentos com intuito restritivo 
de um parceiro contra o outro. Segundo Krug et 
al (2002), são consideradas atitudes do compor-
tamento controlador: 
• evitar que veja amigos;
• restringir o contato com a família de origem; 
• insistir em saber onde a pessoa está em todos 
os momentos; 
• ignorar ou tratar de forma indiferente; 
• ficar bravo quando a pessoa fala com outro (a) 
homem/mulher; 
• suspeitar frequentemente de traição. 
Dentre as abordagens do comportamento contro-
lador “isolar socialmente da família e amigos” 
foi considerado como o ato mais praticado, se-
guido de: controle dos movimentos e atividades 
do parceiro; controle econômico; ciúmes quando 
o parceiro fala com outra pessoa. Com relação 
aos atos exclusivos de homens contra as mulhe-
res, destacam-se: dominar ou usar poder sobre a 




(ou) ao trabalho; limitar ou monitorar o uso do 
telefone; segui-la. 
Esses atos são divididos em duas categorias: a pri-
meira denomina-se isolamento social, em que o 
parceiro é impedido ou tem dificuldades de rever 
sua família de origem, seus amigos ou até vizi-
nhos; a segunda relaciona-se ao controle propria-
mente dito, quando o parceiro exige explicações 
e relatórios constantes sobre onde, com quem e 
o que fez no seu dia a dia. 
Os comportamentos controladores muitas vezes 
evidenciam o sentido de subordinação feminina, 
em que as decisões da mulher são ignoradas, as-
sim como há impedimento do acesso a dinheiro, 
trabalho, estudo e comunicação, fatores que po-
deriam contribuir para a independência da mu-
lher e sua liberação da situação de violência. 
 o comportamento controlador também foi relacionado 
com a violência física, uma vez que o ciúme corresponde 
a um dos principais motivos para as agressões. 
No entanto, de acordo com o meio cultural, os 
ciúmes excessivos e a exigência de relatórios 
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constantes podem ser interpretados pela mulher 
como manifestações de zelo do parceiro íntimo. 
Enquanto para algumas mulheres o controle par-
te de uma condição de desigualdade de gênero, 
outras podem se sentir protegidas, e os atos de 
controle passam a ser percebidos como preo-
cupação, carinho e amor. Neste contexto, per-
cebe-se o desafio de reconhecer e mensurar o 
comportamento controlador, uma vez que nem 
sempre a pessoa considera o controle algo que 
gera consequências negativas em sua qualidade 
de vida. Dessa forma, o comportamento contro-
lador apresenta uma representativa complexida-
de, em função de ser intrinsecamente subjetivo e 
culturalmente diferenciado (KRANTZ & GARCIA-
MORENO, 2005).
Outra concepção de comportamento controlador 
corresponde a perseguição, ameaça implícita ou 
explícita evidenciada pelo comportamento de in-
vasão, perseguição proposital, maliciosa e repe-
titiva, que causa medo ou insegurança à pessoa. 
Diante desse universo acerca das naturezas que en-
volvem a violência por parceiros íntimos, é impor-
tante ressaltar que a violência pode acarretar várias 
consequências psicológicas a pessoas em situação de 





tresse pós-traumático, comportamento antissocial, 
comportamento suicida, baixa autoestima, incapaci-
dade de confiar nos outros, distúrbios do sono, ten-
tativa de suicídio, entre outras (BLACK, 2011).
 Para complementar seus estudos, leia o artigo “Violência 
conjugal em uma perspectiva relacional: homens e mu-
lheres agredidos/agressores”, de Simone f. Alvim e lídio 
de Souza, em que se discutem dados de uma pesquisa 
sobre violência conjugal, identificando as concepções de 
violência, o contexto conjugal, os tipos de agressão, os 
sentimentos gerados após o ocorrido e as consequências 






Nesta unidade discutimos a tipologia da violên-
cia entre parceiros íntimos. Discorremos sobre as 
definições que envolvem cada uma das naturezas 
da violência, a prevalência de cada uma delas, 
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